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Ementa: VETO PARCIAL PREFEITO MUNICIPAL. PROJETO DE LEI N,

01212024. t ROÍBE A CIITCULAÇÃO DE CI-IAIi.I{ETES, CArU{OÇAS E OTJTROS

VEÍCI.JLoS DE TITAÇÃo ANIMAL PAITA ATiV]DADES TURÍSTICAS EM

PAI{ATY I] DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. TITANSCURSO DO PRAZO DE 15

DIAS PARA VETO. SANÇÃO TACITA. VETO INTEMPESTIVO.

TNCONS:I'II]UCIONAI,IDADIi DO VETO. I'R.OMI]LGAÇÃO pDLO

I' RII SID EN]-TI OU VI CE- PIl ES TDEN]'II DA CÂ IU A TT,.I

1. llelatório

frata-se de solicitação de parecer jurídico leferente ao veto parcial ao

l'}rojeto dc Lei n' 01212024 de autolia do Exmo. Sr'. Lucas Cordeirn, qlre qr.re dispõe

soble a proibição r1a cilculação de charretes, carroças e outlos veículos movidos a tração

anintal pala atividades turísticas no Município cle Perlaty a partil de 01 .01 .2025 e dti outras
.-1

providôncias. -E o relatolio.

2. F'unclamentação

Nos teruros clo altigo 66, parágrafo 2", cJa Constituição Federal de 1988 -
Cli88, o chefe do PorJel llxcor;tivo pode vetar lolal clu parcialrnente projeto de lei que

enteuda inoonstituoional ou contrár'io ao interesse púrblico l.ro prirzo de quinze <lias:

Arl. 66. A Cqsa na qualtenha sido concluícla a voteÇão enviurá o prajeto de lei ao
Presidente da Repúblicct, que, aquie.scendo, o scrncionara.

.\Ç /" - Se o Pre,çidente tla RepiLblica con,siderar o projeto, no tockt oLt et)'t pcrL'te,

irtcon,stitt,tc:ionctl ou contt'ario qo itrÍeresse ptiblicct, vettí-lct-ir totctl ou pcrrr:ialtnen/e,
NO tlV4Z) pE OVINZE DI-AS.ÚTEI$ r:ontcrclos dct clutct clo recebintenÍo, e

conrutriccLrit, dentro tle cluarenta e oito hor«,ç, uo Pre,siclente do Senuclo l.-eclerol os
ntolittos do velo. GliÍbr,r-se.

Por se tratar de nol'ma de observância obrigatória (princípio da sirnetria),

velificer-se clue a Constituição do llstaclo do Itio cle Jancilo, ern seLt arligo 115, parágralo
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§ 3' Decctrriclo o prazo de quinze clia,s, o silênc:io clo

intportctriL sctnção.

Art. 46

()
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Pre.çiclente du Reptiblica

§3'- Decorriclo o prazo de clninze clicts, o,:ilêncio do PreJbito intltorturdsctnçãct.

Diante da sanção tácita pelo decurso do prazo pelo Chefe do Poder lixecutivo,

velilica-se qlre o rele ricio veto é intempestivo e, poltanto, Ílagrantemcnte

inconstituçional.

Nesta toada, compete ao Presidente da (lânrala Murricipal prornulgar as

respectivas Leis e Emender aprovadas tacitan.rente, na Íblma da CIr88, Lei OLgânica e

Regirnento Interno respectivamente :

Art. 66,,.

(,)

sÇ 7'Se a Lei nãoJ'or prontulgacla clentt'o de quoretrÍct e oito horcts pelo Pre,siclenle da
lleptiblica, nos cosos clos § 3' e § 5", o Pre,sidr:nte do Senado u prornulgará, e, se

este níto o lizer eu iguul prtzo, cuberú uo Vice-Presidente do Senudrt Jhzê-lo.

Art, 46...

()

sÇ7" - tt ttã.o promul.glrçcio clct lei txt pt'ctzo de 4,9 (qtrure nttr e oilo ) ltorus, pelo PrafaiÍo,
no,t cusos clos §3" e 5', criarítpuru o Presitlertte du Ciimuro tt obriguçíto deJhze^lo
em iguul ltrozo.

Artigo 28. Sãct trtribuições do Presiclente, alént dos cltte estão expres,\ct,\ nesíe

Regintento ott decorrant do natureza de sarus,fLtnçites e pret'rogcttivtt,s':

(.)

§ B'. Quanto à sucL r:nrnpelênc:ict gerul, clentre outro,s:

Vlll. Promulgor as Re,soluções e os Decrelo,s Legislativos, bertr cotl'to, os Leis clue

receberent surrçíio titticu e as qLte cujo tteto tenhq.sido rejeitaclo pelo Plenctrio e não

Íerrhorn. siclo .;curcionaclas pelo Pre/êiÍo Mrmicipal, ,senclo di,rpotribilizacla,r no

P 0 rÍcr| cla'[ra n,sp a rê n c icr ;

tlrÍigo 310. O Pt'e/bito cli,rporci do prazo de l5 (cluinze) dia,ç úlei,s contuclo,s tlucluele

em que tt receber pctrct ,se nutndeslct.r cluanlo à tnutét'icr.
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Moreno Bona Calvalho

Procurar.lol Jurídico da Câmara Murricipal de Paraty

Matrícula n" 4Jq
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cÂmanA MUNrcrpAL DE pARATy
pARATy - cTDADE ntsrónrcA - MoNUMENTo NACIoNAL

CONNTSSÃO DE JUSTIÇA, CONSTTTUTçÃO, REDAçÃO, OBRAS E
snRvrÇos púrr,rcos

MATERIA: VETO PARCIAL AO PROJETO N" 0t}/t24
RELATOR: LIJIZ Cr,ÁUOrO AICÂNTARA DA COSTA
PARECER N.'094/24

Senhor Presidente,
A Comissão de Justiga, Constituição, Redação, Obras e

serviços Públicos, recebeu para dar parecer ao vETo PARCIAL Ao pL 0lz/24
(Proíbe a circulação de charretes, carroças e outros veículos de tração animal para
atividades turísticas no Município de Paraty e dá outras providências, de autoria
do Poder Executivo.

Após análise, decidimos pelo pARECER FAVORÁVEL ao
Projeto, conforme Parecer Jurídico.

Sala das Sessões,
12 de novembro de 2024.

VeTeadoT LIJIZCLÁUDIo ALCÂNTARA DA CosTA
Relator

A Comissão de Justiça, Constituição, Redação, Obras
serviços Públicos, aprova e recomenda o parecer do Relator.

Sala das Sessões,
12 de novembro de 2024.

Vereador Marco Antônio dos Santos Conceição
Presidente

Vereador Allan Souza Ribeiro
Membro
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e outubro de 2A24

A sua Excelência
0 Sr. Paulo Sérgio Conceição dos Santos
Presidente da Câmara Municipal de Paraty

Referência: Proieto de Lei n0 01212024 "pr0íbe a circulação cle charreies. carroças e ouiros veiculos de

traçãq anifial para atividades turistrças nq Muniçipio de Paralv e da qutras ppvidênoias".

Exmo. Senhor;

0 Prefeito do Municipio de Paraty, no uso faz suas prerrogativas conferidas pelo Art. 46 e seus

parágraÍos, da lei Organica do Município de Paraty e pelo Art. 66,§ 20 da Constituiçáo Federal, pôe

SEU:

Ao Ptojeto de Lei no ü1212A24 "proibe a circulação de charretes, carroças e outros veiculos de

tração animal para atividades turisticas no Municipio cie Paraty e da outras providências".

HlJr'IQAMFlt.rrAÊAg:

O projeto de Lei enr questá0. de iniciativa parlamentar, visa proibir a circulaçâo de charretes, carroças e outros

veiculos de tração animal para atividades turisticas no Município de Paraty. lnicialmente, cumpre apontar que a

iníciativa vem en'r boa hora. Ainda que comum em diversas cidades turísticas por todo o Brasil, a utilização de

animais para transporte turístico é alvo de enorme controversia, sobretudo em razão das inúmeras notícias de nraus

tratos sofridos pelos animais que são submetidos a esta atividade, o que e expressamente veclado pela CRFB ent

seu afiigo 225, § 10, Vll, que menciona a proteçáo dos animais contra maus-tratos, atribuindo ao poder publico e à

coletividade a responsabilidade em deÍendê-los. O inciso Vll especiÍicamente dispÕe que incumbe ao poder público:

e à coletividade a responsabilidade em deÍendê-los. O inciso Vll especiÍicamente dispõe que incumbe ao poder

público: (...) "Vll - proteger a Íauna e a ilora, vedadas, na forma cla lei, as práticas que coloquenr en: risco sua função

ecologica, provoquem a extinçâo de espécies ou submetam os animais a crueldade".

ItuiJ Josíi üolbirro .lê Silvâ ntr'1r12.
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Nada obstante, malgrado o bom serviço que CI projeto de lei presta ao Municipio de Paraty, há que se

fazer unia singela ressalva acerca da inconstitucionalidade de seu art. 50, que assim dispoe: Art, 5o

"Fica o Municipio autorizado, imprescindivelmente apos diálogo com a classe envolvida, ao pagamento de auxilio

social em esprácie e à concessão de auxilio alimentação cedida pelo órgão competente aos proprietários de veiculo de

traçáo animal que tiverem suas atividades proibidas na forma do art. 1o desta Lei"...

A rigor, o referido artigo nâo pr0duz qualquer inovação n0 ordenamenio jurídico, pois apenas autorizâ o

Poder Executivo a fazer algo que já lhe compete, o qLre torna a norma inocua. Não criando um dever

jurídico, a lei meramente autorizativa sequer permite que o Poder Legislativo exija o seu curnprimento e

execuçãCI. Ademais, o PL viola tambern os artigos 113, le 210, §30 da Constituição do Estado do Rio de

ianeiro, que estabelecem condicionantes para pro.ietos de lei que aumentem despesas, alterando o

orçamento anual, bem como os artigos 15 e 16 da LRF, que estipulam exigências para a criaçâo de açãcr

governanlental que acarrete aumento de despesas.

No caso em análise, ao que tudo indica, não íoi observado que não há prévia instrução da proposta

legislativa com a estimativa do impacto financeiro e orçamentário, nos termos do art. 113 do ADCT, sendo

certo que o artigo em questão padece de vício de inconstitucionalidade, devendo, portanto, ser vetado.

Pelo exposto, n0 sentido de que o art. 5o rlo Projeto de Lei no 1212t24 ofende o artigo 2" da

Constítuição da Repubtica e 0 artigo 7" da Constituiçâo Estadual, que consagram o Principio da

Separação dos Poderes, visto que se trata de iniciativa de mattiria reservada ao Poder Executivo, sendo,

todavia, constitucional em todo 0 resto do PL. deçido PELO VETO_ PARCTAL pela inconstitucionalidade

do art. 5o do Projeto de projeto de Lei .

Cordialmente,

LUCIANO DE OLIVEIRA VIDAL

PREFEITO DE PARATY

lluô Josó t:,álbinô .lê Sitvr! n:r1,x.2,
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